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EDITAL x-731/UCT/UITCH/2017

Intimagéo para execugo de obras de conservagéo e reabilitagéo e atribuigéo dos niveis de conservagéo,

Torna-se publico de que:

1. Por meu despacho de 15/09/2016, foi realizada uma vistoria ao edificio sito na Calgada da Estrela n®
237-241, em 08/11/2016, tendo-se, de acordo com o auto de vistoria (Parecer n’
7IAUT/UITCHIGESTURBE/2017), e respectivas fichas de avaliagdo do estado de conservagéo e que
constam do Processo n® 1122/RLU/2016:

a)atributdo:

-0 nivel de conservagao ao edificio, fracgdes e espagos funcionalmente distintos que foram vistoriados;
bjconstatado:

-a necessidade de executar obras de conservagio para correcgdo das deficiéncias descritas;

-a necessidade de executar obras de reabilitagdo para correcgo das deficiéncias descritas, por forma a
restituir as caracteristicas de desempenho e seguranga funcional, estrutural e construtiva da fracgéo do 1°
andar cujo nivel de conservagéo apurado é de 2.

2. Na sequéncia da referida vistoria foram:
ajatribuidos os niveis de conservagdo, indicados no auto de vistoria e nas respectivas fichas de

avaliagéo:

Avaliagéo do edificio (partes comuns)
Ficha 3834

Nivel de Conservaggo: 3

Estado de Conservagdo: Médio

Avaliagéo do fogo correspondente ao r/c loja
Ficha 3834-254704

Nivel de Conservagéo: 3

Estado de Conservagéo: Médio

Avaliagdo do fogo correspondente ao 1° andar
Ficha 3834-254702

Nivel de Conservagéo: 2

Estado de Conservagdo: Mau

Avaliag#o do fogo correspondente ao 2° andar
Ficha 3834-254703

Nivel de Conservagdo: 3

Estado de Conservagéo: Médio
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Avaliagéo do fogo correspondente ao 3° andar
Ficha 3834-254701

Nivel de Conservagéo: 3

Estado de Conservag&o: Médio

b)determinado Intimar os proprietarios do imével, para:

- execularem as obras de conservagio necessarias a correcgéo das deficiéncias descritas no aufo
de vistoria, com o prazo de 30 dias Uteis para o seu inicio e com ¢ prazo de § meses para a sua
concluséo;

- executarem as obras de reabilitagéo necessarias a correcgéo das deficiéncias descritas no aulo
de visloria por forma a restifuir as caracteristicas de desempenho e seguranga funcional, estrutural e
construtiva, da fracgdo do 1° andar cujo nivel de conservagéo apurado é de 2, com o prazo de 30 dias
(teis para o seu inicio e com o prazo de 6 meses para a sua conclusao.

3. A decisdo constante do presente EDITAL foi proferida por despacho do Senhor Vereador Manuel
Salgado, de 17/03/2017, exarado na informagéo n.° 8104/INF/UITCH/GESTURBE/2017, com base nos
seguintes fundamentos:

no artigo 33° n°1 al. w) da Lei n® 75/2013 de 12/9, que comete as Camaras competéncia para
ordenar, precedendo vistoria, a beneficiagdo de construgdes que ameacem fuina ou constituam perigo
para a seguranga das pessoas;

no artigo 89° n°2 do Decreto-Lei n°555/99 de 16/12, que comete & Camara competéncia para
determinar a execugio de obras de conservagdo necessérias & corregéo de més condigbes de seguranca
ou de salubridade;

nos artigos 6° e 55° do Decreto-Lei n® 307/2009 de 23 de Outubro alterado peia Lel n° 3212012
de 14 de Agosto {Regime Juridico da Reabilitagéo Urbana) que comele & Camara competéncia para,
caso seja atribuido a um edificio ou fragdo um nivel de conservagéo 1 ou 2, impor ao respectivo
proprietario a obrigagéo de reabilitar, determinando a realizagéo € o prazo para a conclusdo das obras ou
trabathos necessarios 4 restituigio das caracteristicas de desempenho e seguranga funcional, estrutural e
conslrutiva, de acordo com critérios de necessidade adequagdo e proporcionalidade;
- no artigo 90° n® 5 do Decreto-lei 555/99 de 16/12 na sua redacgéo actual, que determina que,
nos autos elaborados na sequéncia de vistoria realizada se proceda & identificag@o do estado de
conservagio do imével de acordo com o disposto no artigo 5° do Decrelo-Lei n° 266-B/2012 de 31 de
Dezembro e respectiva regulamentagao;
- na delegagdo e subdelegagio de competéncias, efectuadas por Sua Exa. o Presidente da
Camara Municipal de Lisboa, concretizada pelo despacho n.° 142/Pf2015, de 17 de Dezembro de 2015,
publicado no 2.° Suplemento ao Boletim Municipal n® 1139 de 17 de Dezembro de 2015;
- na audiéncia prévia, efectuada nos termos dos artigos 121° e 122° do Codigo do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decrefo-Lei n°4/2015 de 07/01.

4. Deverdo, ainda, executar as restantes obras necessarias para manter o edificio em bom estado de
conservagdo, de modo a dar cumprimento ao dever estatuido no n® 1 do artigo 89° do Decreto Lei
n.9555/99 de 16/12, na sua redagdo atual. Em conformidade com o disposto neste artigo, a edificagdo
atras identificada deveria ter sido objecto de obras de conservagso pelo menos em cada perfodo de oito
anos, resultando o seu incumprimento directamente da fef (safienta-se que o diploma anteriormente em
vigor - Regulamento Geral das Edificagbes Urhanas - Decreto-Lei 38382 de 7/8/51, ia estabelecia no seu
artigo 9° a mesma obrigatoriedade).
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5. Foram ainda notificados de que;

caso ndo cumpram, no prazo estabelecido, o determinado, sera Instaurado processo de
contraordenagéo, nos termos da al. s) do n° 1 do artigo 98° do Decreto-Lei n.°565/99 de 16/12, na sua
redagao atual;
- ¢aso ndo déem execugéo no prazo estipulado as necessarias obras, a CAmara Municipal podera
tomar posse administrativa do imével para executar as obras coercivamente.

6. Informou-se, ainda, de que:
- enquanto, por motivos alheios ao Municipio, ndo forem concluidas as obras de conservaggo e
reabilitagéo determinadas, a taxa de Imposto Municipal sobre Iméveis (IMI) sera majorada em 30% ao
abrigo do disposto no n°8 do art. 112° do Codigo do Imposto Menicipal sobre Imoveis e na Deliberagéo n°
391/AML/20186, publicada no 2° Suplemento do Boletim Municipal n® 1193, de 29/12/2016;

0s prédios urbanos objecto de reabilitagio urbana sdo passiveis de isencdo de Imposto
Municipal sobre Iméveis (IMI) pelo periodo de 3 anos nos termos do disposto no art. 45° do Estatuto dos
Beneficios Fiscais;

as empreitadas de reabilitagéo urbana, tal como definido em diploma especifico, realizadas em
iméveis localizados em éreas de reabilitagdo urbana (&reas criticas de recuperagio e reconverséo
wrbana, zonas de intervengéo das sociedades de reabilitaggo urbana e outras) delimitadas nos termos
legals, ficam sujeitas a taxa reduzida de IVA, nos termos do arl.® 76° da Lei 64-A/2008, de 31/12, que
aprovou o Orgamento de Estado para 2009 e procedeu a alteragéo a lista | anexa ao Cédigo do IVA.

Lishoa, 8 de Maio de 2017

O(A) Director(a} de Departamento

bl

(Isabel Macie
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